DECRETO N.º 4.894

DE 27 DE AGOSTO DE 2007

APROVA O REGULAMENTO DO “JARDIM DAS ARTES” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:

Art. 1.º  Fica aprovado o Regulamento que rege o funcionamento do “Jardim das Artes”, cujo texto faz parte integrante deste decreto.

Art. 2.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogado o Decreto n.º 3.509, de 07 de janeiro de 2000, suas respectivas alterações e as demais disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de agosto de 2007.

                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                 Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 27 de agosto de 2007.
                                                 CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                       Chefe do Departamento

REGULAMENTO DO “JARDIM DAS ARTES”

Art. 1.º  O “Jardim das Artes” será constituído de um centro de exposição e comercialização de produtos de artes plásticas, enquadrados nos seguintes grupos:

I – pintura;

II - gravura;

III- desenho;

IV- escultura
Parágrafo único.  Não será permitida a comercialização de produto diverso dos enumerados no “caput”, bem como daqueles que não sejam de autoria do expositor. 

Art. 2.º  O “Jardim das Artes” realizar-se-á ao ar livre, todos os sábados, domingos e feriados, das 9 às 20 horas, os espaços internos da Praça Vereador Luiz La Scalla, em frente ao Aquário Municipal, no trecho compreendido pelos monumentos de “Fábio Montenegro”  e pelo “Cruzeiro das Almas”.

Parágrafo único.  Os logradouros públicos ocupados pelo “Jardim das Artes”, terão prioridade para fins de execução de serviços públicos, obras de infra-estrutura urbana e embelezamento.

Art. 3.º Qualquer cidadão, brasileiro ou estrangeiro, em situação regular no País, poderá candidatar-se a um espaço no “Jardim das Artes”, desde que: 

I – resida no Município de Santos,

II - atenda à convocação realizada por edital publicado no Diário Oficial do Município;

III - exista espaço disponível;

IV - apresente documentação exigida pela Prefeitura Municipal de Santos.

§ 1.º  Será dada preferência, dos espaços, aos artistas idealizadores da antiga “Feira de Artes Plásticas” e aos expositores que tenham comparecido, assiduamente, no ano anterior ao da publicação deste decreto, desde que preenchidos os requisitos previstos no caput. 

§ 2.º  Na hipótese do número de inscritos superar o número de vagas será realizado um sorteio público, conforme convocação a ser publicada no Diário Oficial do Município.  

§ 3.º  Os inscritos que não forem escolhidos constituirão lista de espera, conforme ordem do sorteio, válida por um ano a contar da data da publicação, para o preenchimento de vagas que surgirem neste período.

Art. 4.º  No ato da inscrição, o interessado deverá apresentar os seguintes documentos:

I – cópia da cédula de identidade;

II – cópia de comprovante de residência em Santos;

III – 02 (duas) fotos recentes;

IV – currículo artístico;

V – 05 (cinco) fotos de obras de arte que estarão expostas;

VI – declaração de ciência do presente Regulamento.

Parágrafo único.  No início das atividades no Jardim, o expositor receberá uma cópia deste Regulamento.

Art. 5.º  O interessado em participar do “Jardim das Artes”, deverá solicitar inscrição na sede do Centro de Cultura “Patrícia Galvão” – Sala da Coordenadoria de Museus e Galerias, situado à Av. Senador Pinheiro Machado  n.º 48, Vila Mathias, em Santos/SP.
Art. 6.º  A autorização será concedida a título precário, individual, vedada a sua transferência a terceiros, a qual e terá validade para o dia e local nela especificados.

§ 1.º  Pela utilização do espaço será cobrado, a cada bimestre, o preço público de R$ 31,77 (trinta e um reais e setenta e sete centavos), devendo o pagamento ser efetuado até o dia 10 (dez) do primeiro mês do período citado.

§ 2.º  O atraso no pagamento implicará o cancelamento da autorização e o impedimento para ocupar o espaço designado.

§ 3.º  Os reajustes serão anuais, baseados no índice oficial utilizado pela Prefeitura Municipal de Santos.

§ 4.º  Toda a arrecadação será revertida ao Fundo Municipal de Assistência à Cultura.

Art. 7.º  O “Jardim das Artes” será coordenado pela Secretaria Municipal de Cultura, a quem compete dirimir os casos omissos, na forma da legislação vigente.

Art. 8.º  Os assuntos de interesse relativo ao Jardim, sempre que necessário, serão discutidos por uma Comissão Paritária, composta de um titular e respectivo suplente por entidade, composta da seguinte forma:

I – um representante da Secretaria Municipal de Cultura;

II – um representante da Secretaria Municipal de Turismo;

III – um representante da Secretaria Municipal de Economia e Finanças;

IV – três representantes dos expositores eleitos em processo autônomo, por seus pares.

§ l.º  A Comissão Paritária reunir-se-á bimestralmente, ou extraordinariamente, sempre que for necessário.

§ 2.º O quorum se verificará com a presença absoluta de seus membros em primeira convocação, ou com qualquer número de membros em segunda convocação, trinta minutos depois do horário marcado.

§ 3.º  A comissão será presidida pelo representante da Secretaria Municipal da Cultura, a quem caberá o voto de desempate.

Art. 9.º  O mandato dos membros da Comissão será de 01 (um) ano, a contar da data da eleição.

Art. 10.  A cada expositor caberá um espaço de 05 (cinco) metros lineares, não sendo permitida propaganda político-partidária, religiosa, ou de outra espécie, bem como o uso de mensagens, faixas, bandeiras e aparelhos sonoros.
Parágrafo único.  Os expositores obrigam-se a apresentar seus trabalhos em cavaletes, não cabendo, à Prefeitura Municipal de Santos, qualquer responsabilidade sobre eventuais danos causados à obra exposta.

Art. 11.  O expositor obriga-se a:

I – manter limpo o espaço ocupado, durante e após a realização do evento;

II – manter a credencial em local visível durante a realização do evento;

III – tratar com respeito e urbanidade os visitantes e seus colegas expositores, evitando interferir nas vendas ou negociações que estejam sendo efetuadas, no intuito de desmotivar, sob qualquer alegação, o eventual pretendente a uma obra de arte de outro expositor;

VI – cumprir as disposições deste Regulamento.

Art. 12.  É vedado ao expositor que faltar a 03 (três) dias consecutivos ou a 04 (quatro) dias alternados no mês, ensejando-lhe a exclusão  do “Jardim”.

§ 1.º  Só será admitido o retorno após a apresentação de justificativa das faltas, devidamente aceita pela Comissão Paritária.

§ 2.º  Será atribuída falta ao expositor que se ausentar em dia de chuva, quando houver a presença de 50% (cinqüenta por cento)  mais 01 (um) do total de expositores inscritos.
§ 3.º  O expositor poderá indicar preposto, para que o substitua, excepcionalmente, por motivo de saúde ou de outros motivos relevantes, desde que autorizado pela Comissão Paritária e no prazo de 04 (quatro) dias consecutivos.

Art. 13.  O expositor que não cumprir as obrigações deste Regulamento estará sujeito às seguintes penalidades:

I – intimação, na primeira infração;

II – suspensão das atividades por um mês, em caso de reincidência;

III – cancelamento da autorização para exposição no “Jardim das Artes”, na hipótese de nova infração cometida após a suspensão das atividades.

Art. 14.  Cabe ao Departamento de Indústria e Comércio da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, zelar pelo cumprimento das disposições deste Regulamento.

Art. 15.  O Poder Executivo no interesse público poderá, a seu critério e a qualquer tempo, modificar, alterar ou renovar, no todo ou em parte, dispositivos do presente Regulamento, bem como suspender ou extinguir o funcionamento do “Jardim das Artes”, não cabendo aos expositores direito a indenização.

Art. 16.  Os expositores que estiverem no exercício de Autorização na data da publicação deste Regulamento, deverão adequar-se às suas exigências, no prazo de 30 (trinta) dias da data da publicação, sob pena de invalidação da Autorização expedida.
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